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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 062/2024/DL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00003.20241023/0001-02 

A Secretaria de Administração e Finanças, por intermédio da sua Agente de Contratação, 
torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados 
fará realizar Dispensa de Licitação sem disputa, com critério de julgamento pelo Menor 
Preço, Lote, na hipótese do Art. Art. 75, inciso II, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021, Lei Complementar n° 123, de 2006 e demais exigências previstas neste aviso de 
dispensa eletrônica e seus Anexos. 

DADOS DA SESSÃO PÚBLICA 
Data da sessão de julgamento das propostas: 29 de outubro de 2024 
Lin k:https://compras.m2atecnologia.com.br/
Horário de julgamento das propostas: 09:30 Hs 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ORGANIZAÇÃO DE EVENTO ALUSIVO A SOLENIDADE DE CONFRATERNIZAÇÃO DO 
DIA DO SERVIDOR, INCLUINDO ATRAÇÃO MUSICAL JUNTO A SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNCIPIO DE TAMBORIL — CE. 
1.2. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação por dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
1.3. A contratação será dividida em Lote, conforme tabela constante abaixo. 

LOTE 01 - LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR TOTAL 

1. SONORIZAÇAO DE MEDIO 
PORTE - SONORIZAÇÃO DE MÉDIO 
PORTE - 01 MESA DE SOM DIGITAL 
DE 24BIT x 48KHZ DE MINIMO 32 
CANAIS DE ENTRADA, 16 CANAIS 
DE SAÍDA COM SISTEMA DE 
GRAVAÇÃO MULTIPISTAS. 08 
CAIXAS DE SUBGRAVES DUPLOS 
1600W RMS (CAIXAS ORIGINAIS 
NÃO SERÃO ACEITAS CÓPIAS). 08 

1 
CAIXAS LINE ARRAY 
AUTOAMPLIFICADAS DE NO 

DIA 1 
R$ 

4.093,43 
R$ 4.093,43 

MÍNIMO 600W RMS COM 
AMPLIFICAÇÃO CLASSE D. (CAIXAS 
ORIGINAIS NÃO SERÃO ACEITAS 
CÓPIAS) 02 AMPLIFICADORES 
CLASSE D 4500W RMS 01 
NOTEBOOK E PLACA DE SOM. 02 
PROCESSADORES DIGITAIS COM 
04 ENTRADAS E 08 SAÍDAS 24BIT X 
96KHZ. 01 FILTROS DE AC COM 08 
SAÍDAS. 01 TRANSFORMADORES 
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ISOLADORES BALANCEADOS 04 
CANAIS ENTRADA 600 OHMS E 
SAIDA300 OHMS. 02 TALHAS 2T

t-11.5 
d 

POR 10M 01 MAIN POWER DIGITAL, 
63A COM CONTATOR E 

,;(r,
440 O. '- 

HORÍMETRO, SAÍDAS 220V E 110V. 
01 CABO DE AC 4X16MM E 100M.01 
CABO DE ATERRAMENTO 1X16MM 
NA COR VERDE.02 VARAS DE 01 
POLEGADAS PARA 
ATERRAMENTO. 02CABOS 
SPLITER 12 VIAS E 80M. 02 TALHAS 
1T 5M. 02 SIDE FILL COM 04 LINE 
ARRAY 600W RMS E 
02SUBGRAVES DUPLOS 1600W 
RMS. 01 DRUM FILL COM 01 
SUBGRAVE DUPLO 1600W RMS. 04 
MONITORES DE 800W RMS COM 
CURVA DE RESPOSTA FLAT 
(CAIXAS ORIGINAIS). 01 
AMPLIFICADOR DE 08 CANAIS E 
ENTRADAS BALANCEADAS PARA 
FONES DE OUVIDO. 08 FONES DE 
OUVIDO 30 OHMS. 01 CAIXA DE 
GUITARRA A VÁLVULA 100W RMS. 
01 SISTEMA DE CONTRA BAIXO 
400W RMS. 02 MICROFONES SEM 
FIO UHF DIGITAL COM SELEÇÃO 
DE CANAIS. 01 KIT DE 
MICROFONES DE QUALIDADE 
COMPROVA PARA BATERÍA 08 
UNIDADES. 03 MICROFONES PARA 
INSTRUMENTOS DE SOPRO. 10 
MICROFONES DE QUALIDADE 
COMPROVADA PARA USO GERAL. 
10 DIRECT BOX PASSIVOS. 02 
DIRECT BOX ATIVO. 15 PEDESTAIS 
TIPO PÉ DE FERRO COM 
TAMANHOS P. M E G. 02 GARRAS 
PARA MICROFONES. C 01 
INTERCOM. 01 BATERIA (APENAS 
TAMBORES) 2G BUMBO 22, TONS 
10, 12 E 14. • SISTEMA DEVE 
ATENDER TODAS AS 
ESPECIFICAÇÕES, EXIGÊNCIAS E 
ESPECIFICIDADES EM 
QUANTIDADES SUFICIENTES E 
DEMAIS EQUIPAMENTOS 
EXIGIDOS QUE ATENDAM RIDER 
TÉCNICO DE ATRAÇÕES MUSICAIS 
DE MÉDIO PORTE: 
ACOMPANHADO E OPERADO POR 
02 TÉCNICOS CAPACITADOS E 
EQUIPE DE APOIO; • SISTEMA 
DEVIDAMENTE ATERRADO; 
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ACOMPANHADA NA PO
MONTAGEM, DESMONTAGEM E
DURANTE TODO O EVENTO POR
EQUIPE COM EQUIPAMENTO DE
SEGURANÇA (EPI); • EXTINTORES 
DE INCÊNDIO DE ACORDO COM AS 
EXIGÊNCIAS DO CORPO DE 
BOMBEIROS, EMISSÃO DE ART 
(ANOTAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA) 
EMITIDA POR PROFISSIONAL 
COMPETENTE: • INCLUINDO 
TODAS AS DESPESAS COM TAXAS, 
IMPOSTOS, ENCARGOS, PESSOAL, 
TRANSPORTE, HOSPEDAGEM E 
ALIMENTAÇÃO; • TODO O SERVIÇO 
DEVE SER PRESTADO COM 
EXCELENTE QUALIDADE, 
ACABAMENTO E SEGURANÇA. 
2. ILUMINAÇÃO BRANCA DE 
PEQUENO PORTE - ILUMINAÇÃO 
BRANCA DE PEQUENO PORTE - 
LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 

2 
ILUMINAÇÃO BRANCA DE 
PEQUENO PORTE - 24 DIA 1 

R$ 
R$2.186,88 

REFLETORES PAR 64 S/ GELATINA. 
10 SET LIGHT, MESA DE 

2.186,
 88 

COMANDO. 2 MÓDULOS 
POTÊNCIA, CABOS E 
CONECTORES 
3. GERADOR DE ENERGIA 50 KVA - 
GERADOR DE ENERGIA 50 KVA - 
DESCRIÇÃO: LOCAÇÃO DE 
GRUPOS DE GERADORES MÓVEIS, 
COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 120 
KVA. TR I FÁSICOS, TENSÃO 
440/380/220/110 VAC, 60 HZ, 
DISJUNTOR DE PROTEÇÃO, 
SILENCIADO EM NÍVEL DE RUÍDO 
SONORO DE 32 DB. 1.5 METROS, 
ACOPLADO A UM CAMINHÃO POR 

3 
MEIO DE GRAMPOS FIXADOS NO 
CHASSI PARA TRANSPORTE 
RÁPIDO, COM 02 JOGOS DE 

DIA 1 
R$ 

2.50890 , R$2.508,90 

CABOS DE 95MM/4 LANCES/25 
METROS FLEXÍVEIS (95MM X 4 
X25M), QUADRO DE BARRAMENTO 
DE COBRE PARA CONEXÃO 
INTERMEDIÁRIA COM ISOLADORES 
E CHAVE REVERSORA PARA DUAS 
FONTES DE ENERGIA ELÉTRICA 
DIMENSIONADA DE ACORDO COM 
A POTÊNCIA DE GRUPO 
GERADOR, INCLUINDO CUSTO DE 
MONTAGEM COM PONTO DE 
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ATERRAMENTO PARA PROTEÇÃO
COMPOSTO DE 01 (UMA) HASTE 
DE COBRE DE 3 METROS DE 
COMPRIMENTO, COM CORDOALHA 
DE COBRE NU 16 MM2. NO MÍNIMO, 
COM 5 METROS COM 
CONECTORES, APLICÁVEL EM 
DIVERSAS AÇÕES 
GOVERNAMENTAIS E 
INSTITUCIONAIS, COM MONTAGEM 
E DESMONTAGEM. 

4'40 f:W1-,-

1. ATRAÇÃO LOCAL-
CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE 
RENOME LOCAL - ATRAÇÃO LOCAL 
- CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE 
RENOME LOCAL, ARTISTA OU 
BANDA COM REPERTÓRIO 

4 
VOLTADO PARA OS RITMOS DE 
AXÉ, FORRÓ. MPB OU POP ROCK. 
PARA REALIZAÇÃO DE SHOWS EM 

DIA 1 
R$ 

3.17826 , 
R$3.178,26 

PRAÇA PÚBLICA COM DURAÇÃO 
MÍNIMA DE DUAS HORAS, 
MUNIDAS DE TODOS OS 
INSTRUMENTOS DE PALCO 
NECESSÁRIO PARA SUA 
APRESENTAÇÃO. 
2. GRUPO ARTÍSTICO DE RENOME 
REGIONAL - GRUPO ARTÍSTICO DE 
RENOME REGIONAL - GRUPO 

5 
ARTÍSTICO DE RENOME REGIONAL 
DAS DIVERSAS LINGUAGENS 
(TEATRO, DANÇA, CIRCO, 

DIA 1 
R$ 

7.01054 , R$7.010,54 

CULTURA POPULAR E 
HUMORISTA) COMPOSTO DE NO 
MÍNIMO 6 COMPONENTES. 
3. CONTRATAÇKO DE ATRAÇÃO DE 
RENOME REGIONAL 
CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE 
RENOME REGIONAL DE GRANDE 
PORTE ESPECIFICAÇÃO: ARTISTA 
OU BANDA COM REPERTÓRIO 
VOLTADO PARA OS RITMOS DE 

6 AXÉ, FORRÓ OU SERTANEJOS 
PARA REALIZAÇÃO DE SHOWS EM 

DIA 1 R$ 
11.255,00 

R$ 11.255,00 

PRAÇA PÚBLICA COM DURAÇÃO 
MÍNIMA DE DUAS HORAS, 
MUNIDAS DE TODOS OS 
INSTRUMENTOS DE PALCO 
NECESSÁRIO PARA SUA 
APRESENTAÇÃO. PARA 
APRESENTAÇÕES EM DATAS 
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1. ORNAMENTAÇÃO DE GRANDE 
PORTE - ORNAMENTAÇÃO DE 
GRANDE PORTE 
ORNAMENTAÇÃO TEMÁTICA EM 
UM ESPAÇO DE 400M2 ONDE 
SERÃO REALIZADOS OS EVENTOS 
COM MATERIAIS ALTERNATIVOS E 
REGIONAIS, CORTINAS, 
BANCADAS, LUMINÁRIAS, MALHAS, 
BALÕES E ARRANJOS DE FLORES 
NATURAIS, PLACAS DE 
SINALIZAÇÃO DE ROTAS DE FUGA, 
ENTRE OUTROS. 

UNIDADE 1 
R$ 

5.562 50 , 
R$ 5.562,50 

8 

2. CONFECÇÃO DE COPOS DE 
PLASTICO PERSONALIZADO 
CONFECÇÃO DE COPOS DE 
PLASTIC° PERSONALIZADOS 
COR PRETO, COM LETREITO 
VERDE E ROSA, EM FORMATO 
CILINDRICO, SEM TAMPA E USADO 
PARA CONDICIONAR PEQUENAS 
PORÇÕES DE LIQUIDO. COM 
GRAVAÇÃO CONFORME 
SOLICITADO 

UNIDADE 2000 R$ 4,03 R$ 8.060,00 

9 

3. CONFECÇÃO DE PULSEIRA - 
CONFECÇÃO DE PULSEIRAS - COM 
TAMANHO APROXIMADO DA 
PULSEIRA 22 CM COMPRIMENTO X 
2 CM ALTURA, COR PRETA E 
GRAVAÇÃO NA COR VERDE. 

 UNIDADE 2000 R$ 4,73 R$ 9.460,00 

4. BANNERS IMPRESSOS EM ALTA 
LONA 440 GR TAM: 1,20X90. - 
BANNERS IMPRESSOS EM ALTA 
LONA 440 GR TAM: 1,20X90. 

IDADUN E 2 
R$ 

1.188,08 
R$2.376,16

11 

1. SEGURANÇAS - SEGURANÇAS 
CONTRATAÇÃO DE EQUIPE DE 
APOIO DE SEGURANÇA NOTURNO 
ESPECIFICAÇÃO: EQUIPE 
DESARMADA, 
TREINADA,UNIFORMIZADA E 
CAPACITADA PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇO DE APOIO AOS EVENTOS 
DIURNOS OU NOTURNOS,COM 
EXPERIÊNCIA EM EVENTO DE 
GRANDE, MÉDIO E PORTE,COM 
TEMPO MINN° DE 8(OITO) 
HORAS. 

DIA 10 R$ 207,50 R$ 2.075,00 
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VALOR TOTAL DO LOTE R$ 57.766, 

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Lote, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA CONTRATAÇÃO DIRETA 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica, disponível no endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/.
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos para cadastro no link 
https://compras.m2atecnoloqia.com.bd, para acesso ao sistema e operacionalização. 
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema 
ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
O pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 
2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados 
e atendam ao art. 16 da Lei n° 14.133/21 e desde que pela natureza do serviço ou pelo 
modo como é usualmente executado no mercado em geral, não necessite de subordinação 
jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade. 
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2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendas a elas
benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno portg apelo ,e1SS' 
atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007. 

3. INGRESSO NA CONTRATAÇÃO DIRETA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na contratação direta se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 
a descrição do objeto ofertado. a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 
a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 
3.4.1. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico 
ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-la, substitui-Ia 
ou modificá-la, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou 
"não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n°8.213/91. 
3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
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4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento' ¼Q  • 
eletrônico, dos seguintes campos: 
4.1.1. Valor ou desconto, conforme critério definido neste aviso de contratação direta; 
4.1.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais. 
4.1.3. Marca, quando cabível; 
4.1.4. Fabricante, quando cabível; 
4.1.5. Modelo do veículo; 
4.1.6. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do projeto 
básico; 
4.2. Junto a proposta inicial a licitante deverá apresentar/inserir no sistema a garantia de 
manutenção da proposta no valor de R$ 577,66 (quinhentos e setenta e sete reais e 
sessenta e seis centavos), correspondente a aproximadamente 1% (um por cento) do valor 
estimado da licitação, que será recolhida junto a Prefeitura Municipal de Tamboril - CE. 
4.3. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
4.3.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia; 
4.3.1.1. Quando a licitante optar pela garantia mediante caução em dinheiro a mesma 
deverá apresentar comprovação mediante a apresentação de depósito em conta da 
Prefeitura Municipal de Tamboril - Agência n° 4372, Conta Corrente N° 3- 9, Banco Caixa 
Econômica Federal. Caso no recibo de depósito conste o depósito feito em cheque, a 
licitante deverá juntar declaração em original, fornecida pelo BANCO confirmando a 
compensação do cheque, e a liberação do valor na conta da Prefeitura, conforme dados 
fornecidos 
4.3.2. Seguro-garantia; 
4.3.2.1. Quando a licitante optar pela modalidade de seguro garantia a apólice apresentada 
deverá ser emitida em favor da Contratante. 
4.3.3. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
4.3.4. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no Pais pelo Banco Central do Brasil. 
4.3.4.1. Quando a licitante optar pela modalidade fiança bancária a mesma deverá 
apresentar o documento original fornecido pela Instituição que a concede, no qual constará: 

1. BENEFICIÁRIO: Prefeitura Municipal de Tamboril 
2. OBJETO: Garantia de participação na Dispensa de Licitação Eletrônica de n° 062/2024 
3. VALOR: R$ 577,66 (quinhentos e setenta e sete reais e sessenta e seis centavos) 
4. PRAZO DE VALIDADE: 90 (noventa) dias. 

4.4. Que a liberação será feita mediante a devolução pelo órgão licitante do documento 
original ou, automaticamente, após o prazo de validade da carta. 
4.5. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
4.6. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 
contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 
4.7. Caso a empresa não apresente a garantia de proposta a mesma terá a sua proposta 
DESCLASSIFICADA do certame. 
4.8. Da justificativa para a solicitação de apresentação de garantia da proposta: 
4.8.1. A solicitação de garantia de proposta em processos licitatórios está fundamentada na 
Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que regula as licitações e contratos 
administrativos no Brasil. Conforme o art. 58 dessa lei, a Administração Pública pode exigir 
garantia de proposta nas licitações. 
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4.8.2. O art. 58 da Lei n° 14.133/2021 estabelece que, nas contratações de ol:*.g serviços 
fornecimentos, a Administração Pública pode exigir garantia de proposta, limitãtl-à:- 14:s1: 
(um por cento) do valor estimado para a contratação 
4.8.3. A garantia de proposta está prevista como uma das formas de assegurar a seriedade 
da participação no certame, especialmente em projetos de engenharia, onde a 
complexidade e os custos envolvidos exigem maior cautela para evitar contratempos 
futuros. 
4.8.4. A garantia de proposta desestimula a participação de licitantes que não estão 
seriamente comprometidos com o certame. Isso contribui para a seleção de proponentes 
mais qualificados e engajados, reduzindo as chances de desistências ou não cumprimento 
do contrato. 
4.8.5. Caso o licitante vencedor não cumpra suas obrigações, a execução da garantia 
compensa eventuais prejuízos causados à Administração, garantindo maior segurança 
financeira e evitando a necessidade de uma nova licitação, que geraria custos adicionais. 
4.8.6. Ao exigir a garantia de proposta, a Administração assegura que os licitantes tenham a 
capacidade técnica e financeira de cumprir o contrato, o que acelera o processo de 
contratação e reduz a possibilidade de atrasos e retrabalhos. 
4.8.7. A presença da garantia de proposta, quando corretamente estabelecida, garante que 
apenas empresas tecnicamente qualificadas e financeiramente estáveis participem da 
licitação. Isso eleva o nível de competitividade e melhora a qualidade dos serviços 
oferecidos. 
4.8.8. A exigência da garantia desestimula propostas com preços artificialmente baixos ou 
inviáveis, pois a empresa licitante assume um compromisso financeiro ao participar do 
processo. Assim, mitiga-se o risco de contratos mal executados ou abandonados, o que é 
especialmente importante em obras de engenharia, onde falhas na execução podem 
acarretar custos elevados e atrasos significativos. 
4.8.9. A exigência de garantia de proposta em licitações, amparada pela Lei n° 14.133/2021, 
contribui para a eficiência, a segurança e a transparência no processo licitatório. Ao proteger 
a Administração Pública contra desistências e garantir a participação de empresas 
comprometidas e qualificadas, a medida promove uma gestão mais eficaz dos recursos 
públicos e a entrega de obras e serviços com maior qualidade e dentro dos prazos 
estipulados. 
4.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
4.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.12. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 
4.13. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.14. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o projeto básico, assumindo 
o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição. 
4.15. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
4.16. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
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4.17. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administra0p por parte„, 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas é -',ái/cbsy,c4fciéV'ido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, termos do inciso IX do art. 71 da 
Constituição Federal, ou condenação dos agentes - públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Na data e horário indicado para abertura e julgamento da contratação direta, será 
verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado 
pela Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 
a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da contratação direta. 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado, se necessário, documentos 
complementares. 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos; 
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços que: 
5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 
5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.8. Para a análise de exequibilidade das propostas de preços a agente de contratação 
deverá considerar os seguintes critérios: 
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a) Compatibilidade com os Preços de Mercado: Verificar se os preços '4"arç. dos e t-Pde 
acordo com o preço médio de mercado para os serviços ou produtos licitadoS'. 

Análise do Componente Custo: Avaliar os principais custos da proposta, como insumos, 
mão de obra, tributos, transporte e outros fatores que influenciam diretamente o valor final. 
c) Margem de Lucro: Verificar se a margem de lucro proposta é razoável e está de acordo 
com o tipo de atividade, evitando lucros exorbitantes ou margens tão reduzidas que 
comprometam a viabilidade da execução. 
d) Cálculo dos Encargos Trabalhistas e Sociais: No caso de serviços que envolvem mão de 
obra, verificar se os encargos trabalhistas, foram devidamente considerados. 
e) Capacidade Técnica e Logística: Analisar se a empresa possui os recursos técnicos, 
materiais e humanos necessários para cumprir com o contrato proposto nos prazos e 
condições estabelecidos. 
f) Custos Indiretos: Verificar se os custos indiretos foram incluídos na composição dos 
preços. 
5.9. No caso de a agente de contratação solicitar a comprovação de exequibilidade das 
propostas de preços as empresas licitantes deverão apresentar a seguinte documentação: 
a) Planilhas de Custos Detalhadas: a composição deverá ser detalhada de todos os custos 
da proposta, incluindo insumos, mão de obra, tributos, encargos sociais, etc. 
b) Cálculos dos Encargos Sociais: Planilhas que demonstrem o cálculo detalhado de 
encargos sociais e trabalhistas, principalmente em contratos que envolvem a entrega dos 
produtos/execução dos serviços com mão de obra intensiva. 
c) Comprovação de Custos com Insumos: Documentos que comprovem os valores dos 
insumos utilizados, como cotações de fornecedores, notas fiscais ou contratos de 
fornecimento com prazo não inferior a 60 dias contados a partir da solicitação da agente de 
contratação. 
5.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitarios por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 
apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
5.12. Se a proposta vencedora for desclassificado, será examinada a proposta subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso de Contratação Direta, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
6.1.1. Habilitação Jurídica 
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabil~ limitaç 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente r'eistadona
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

6.1.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943; 
e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 

6.1.3. Qualificação Económico-Financeira 
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício, índices contábeis e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
b.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
b.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
c) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) énYejuál uer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 5%.(cinco por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente. 

6.1.4. Qualificação Técnica 
6.1.4.1. A documentação relativa à qualificação técnico-operacional nos termos do art. 67 da 
Lei Federal n° 14.133/2021 será restrita a: 
a) Comprovação de aptidão compatível em características, quantidades e prazos com o 
objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
b) Os atestados deverão referir-se aos bens/serviços fornecidos no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
c) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram fornecidos 
os bens. 
6.1.4.2. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional nos termos do art. 67 da 
Lei Federal n° 14.133/2021 será restrita a: 
6.1.4.2.1. A proponente deverá comprovar possuir em seu quadro, na presente data da 
licitação estrutura operacional composta por, no mínimo: 
6.1.4.2.1.1. 01 profissional de nível superior, - Engenheiro Civil, devidamente registrado no 
conselho profissional competente, detentor de certidões de acervo técnico (CAT) ou 
anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de 
fiscalização profissional competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos 
atestados, devidamente registradas no conselho profissional competente (CREA) da região 
onde os serviços foram executados, que comprove ter o profissional executado serviços de 
características ao objeto licitado 
6.1.4.2.1.2. 01 profissional de nível superior, - Engenheiro Eletricista, devidamente 
registrado no conselho profissional competente, responsabilidade técnica (ART/RRT) 
emitidas pelo conselho de fiscalização profissional competente em nome dos profissionais 
vinculados aos referidos atestados, devidamente registradas no conselho profissional 
competente (CREA) da região onde os serviços foram executados, que comprove ter o 
profissional executado serviços de características ao objeto licitado. 
6.1.4.2.1.3. A apresentação do acervo técnico desses profissionais é necessária para 
comprovar a experiência e qualificação para atuar em eventos de grande porte, como o 
descrito. O acervo atesta que os engenheiros possuem experiência comprovada em 
projetos similares, o que é um indicativo de sua capacidade de gerenciar os aspectos de 
segurança e infraestrutura do evento. 
6.1.4.2.2. Da justificativa para a exigência dos profissionais técnicos (Engenheiro Civil e 
Engenheiro Eletricista) na qualificação técnica: 
6.1.4.2.2.1. A exigência de equipe técnica composta por engenheiro civil e engenheiro 
eletricista, assim como a apresentação de acervo técnico dos profissionais envolvidos, se 
justifica pela complexidade dos serviços que serão prestados e pela necessidade de atender 
às normas de segurança e acessibilidade, garantindo a integridade física dos participantes 
do evento. 
6.1.4.2.2.1.1. A presença de um engenheiro civil é fundamental para assegurar que toda a 
infraestrutura física do evento atenda às normas de segurança exigidas pelo Corpo de 
Bombeiros e pelas normas de acessibilidade. As responsabilidades técnicas desse 
profissional incluem: 
a) Sinalização de saídas de emergência: O engenheiro civil é responsável por garantir que 
as rotas de fuga sejam adequadamente projetadas, sinalizadas e acessíveis, conforme 
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exigido pela Norma Regulamentadora NR-23 (Proteção contra Incêndios) e fl'Ormas técnicas ,4? 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), como a NBR 9050, qye trata dq*; 
acessibilidade a edificações. Isso inclui a adequação de rotas para pessoas cori bifi,d,adé 
reduzida, instalação de sinalização visível e eficaz, e a disposição correta dos extintores e 
outros equipamentos de segurança. 
b) Ornamentação de grande porte: A ornamentação temática cobrirá um espaço de 400 rn2, 
o que demanda planejamento adequado para evitar riscos de acidentes, como queda de 
estruturas temporárias ou bloqueio das rotas de fuga. O engenheiro civil avalia a resistência 
e segurança das estruturas decorativas, garantindo que estejam devidamente fixadas e não 
representem perigo aos presentes. 
c) ART (Anotação de Responsabilidade Técnica): O engenheiro civil deve emitir a ART para 
todos os aspectos relacionados à estrutura física e segurança do evento, documentando 
sua responsabilidade técnica e garantindo que as normas e exigências legais sejam 
cumpridas. 
6.1.4.2.2.1.2. O engenheiro eletricista é igualmente essencial para a segurança do evento, 
principalmente devido à complexidade dos sistemas de sonorização, iluminação e geração 
de energia descritos na demanda. Suas principais funções incluem: 
a) Instalações elétricas e aterramento: A demanda por sonorização de médio porte, 
iluminação e a utilização de geradores requer instalações elétricas dimensionadas 
corretamente, conforme a NBR 5410 (Instalações elétricas de baixa tensão), para prevenir 
sobrecargas, curto-circuitos e garantir o funcionamento seguro dos equipamentos. A 
necessidade de um sistema de aterramento eficaz é fundamental, especialmente com o uso 
de equipamentos de alta potência, como amplificadores, caixas de som e geradores de 
energia. O engenheiro eletricista será responsável por calcular as cargas, definir as seções 
adequadas dos cabos e assegurar a instalação de dispositivos de proteção. 
b) Gerador de energia: A locação de um gerador de 120 kVA exige o acompanhamento de 
um engenheiro eletricista para assegurar que o equipamento esteja corretamente 
dimensionado para a demanda de energia do evento. Esse profissional garante que a 
instalação seja segura e que o ponto de aterramento do gerador funcione adequadamente 
para evitar choques elétricos e proteger os equipamentos de falhas elétricas. 
c) Iluminação: O engenheiro eletricista será responsável pela correta instalação e operação 
dos sistemas de iluminação branca de pequeno porte, garantindo que os cabos, módulos de 
potência e refletores estejam adequadamente dimensionados e instalados de acordo com 
as normas, minimizando riscos de incêndio e sobrecarga elétrica. 
d) ART (Anotação de Responsabilidade Técnica): A emissão de ART pelo engenheiro 
eletricista é obrigatória, garantindo que todos os sistemas elétricos instalados no evento 
estejam conforme as normas técnicas vigentes e que todas as medidas de segurança foram 
adotadas. 
6.1.4.2.2.1.3. A exigência de engenheiros civil e eletricista, bem como a apresentação de 
acervos técnicos, não apenas cumpre com os requisitos legais, mas também assegura a 
segurança, funcionalidade e conformidade de todas as instalações do evento com as 
normas técnicas aplicáveis. Tais profissionais garantirão que o evento ocorra sem 
incidentes, protegendo tanto o público quanto os trabalhadores envolvidos no evento. 
6.1.4.2.3. Entende-se, para fins deste termo de aviso de contratação direta, como 
pertencente ao quadro permanente: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social 
consolidado ou contrato social e todos os aditivos; 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, 
devidamente registrada junto ao órgão competente; 
c) Empregado — cópia autenticada da ficha ou livro de registro de empregados registrada 
na DRT ou ainda, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
d) Prestador de Serviço — A comprovação aludida também poderá ser feita através de 
contrato de prestação de serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum nos 
termos dos Acórdãos 126/2007 — Plenário; 800/2008 — Plenário: 103/2009 — Plenário e 
80/2010 — Plenário ambos do Tribunal de Contas da União - TCU. 
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6.1.4.2.4. Para que identifique a relação da empresa em que o profissinal figure como :4).
responsável técnico, a proponente deverá apresentar o registro do respd Oyel técni 
indicado pela licitante junto ao CRQ/PF-CREA/CAU, 
6.1.4.2.5. Não serão admitidos Atestado de responsabilidade técnica de profissionais que, 
na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos 
incisos II I e IV do caput do art. 156 da Lei n9 14.133/2021 em decorrência de orientação 
proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 
6.1.4.2.6. A empresa licitante deverá apresentar declaração constando indicação do pessoal 
técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis 'para a realização do 
objeto da contratação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos; 
6.1.4.2.7. O licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo (s) Responsável (is) 
Técnico (s), detentores da Certidão de Acervo Técnico e Atestado, informando que os 
mesmos concordam com a inclusão de seus nomes na participação permanente dos 
serviços na condição de profissionais responsáveis técnicos. 
6.1.4.2.8. Os profissionais indicados como responsáveis técnicos pela realização dos 
serviços deverão figurar como responsáveis técnicos da Licitante, podendo vir a serem 
substituídos em caso de fato superveniente por outros, desde que sejam igualmente 
qualificados e, desde que sejam previamente autorizados pela Administração Municipal; 
6.1.4.2.9. É vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de uma 
licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das licitantes, 
inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as concorrentes. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
a) Registro Cadastral de Fornecedores da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.briceis); (Acórdão n° 
1.793/2011 — Plenário); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.bdimprobidade_adm/consultar_requerido.php). (Acórdão n° 1.793/2011 — 
Plenário); 
d) Lista de Inidõneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
TCU (https://certidoesapt.apps.tcu.gov.br/); 
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros; 
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
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6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornOedores ser ' 
verificada por meio do Cadastro de Fornecedores, nos documentos por ele abranbiéM.:' 
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 
Cadastro de Fornecedores para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 
pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se 
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s). 
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação. 
6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta. 
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.3. O prazo de vigência da contratação prorrogável conforme previsão nos anexos a este 
Aviso de Contratação Direta. 
7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 
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8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer clats,,.infrações 
previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10. comportar-sede modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da contratação direta. 
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; . 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
8.7. A apuração e o julgamento das infrações administrativas, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 
8.8. O processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade, não interfere 
no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNP.) 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 - yrn,ty.. .arptior:LI.,ce„,goy.br 



Prefeitura de 
Tamboril 

...st-41CIP.,11.

id. 
C5 

3 sti 

j. 
""'" "—'''''""""'"'N':'1  7"..'"i 

ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesriw,o cometido 
4."1• por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na 
Lei n°9.784, de 1999. 
8.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 
a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico oficial do(a) Secretaria de 
Administração e Finanças e no(s) endereço(s) eletrônico(s) . 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
9,3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados, procedimento deserto. 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 
Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 
relativa ao procedimento. 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 
9.13.1. ANEXO 1 — Termo de referência/Projeto Básico; 
9.13 2. ANEXO II — Estudo técnico preliminar; 
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9.13.3. ANEXO III — Minuta de Termo de Contrato. 

Tamboril/CE, 23 de outubro de 2024 
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